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PREFÁCIO


			Não à toa, um considerável número de estudos acadêmicos originados nas ciências políticas, nas ciências sociais e na história tem estudado a figura de Bento Munhoz da Rocha Netto. Suas diferentes facetas – como político, gestor público, agente cultural, professor universitário ou intelectual – tem se constituído em objeto de estudos que, de modo geral, apontam para uma constatação: não há como pensar o Paraná contemporâneo sem compreender o papel exercido por Bento entre 1951 e 1955, momento em que esteve à frente do governo do estado e que coincidiu com o simbólico ano de 1953, quando foi comemorado o centenário de emancipação política do Paraná.


			Nesse sentido, a tese de doutorado do historiador Renê Wagner Ramos, que deu origem a este livro, soma-se ao conjunto dos trabalhos que, nas últimas décadas, têm lançado luz sobre essa emblemática figura do cenário político, cultural e intelectual paranaense do século XX.


			Em 2016, ano em que passou a integrar o quadro de pesquisadores do Museu Paranaense, Renê tomou contato com o rico acervo pessoal doado pela família de Bento Munhoz da Rocha Netto ao tradicional espaço museal e percebeu estar diante de uma documentação ímpar produzida ao longo da vida pública do principal líder paranaense dos meados do século passado.


			E foi se debruçando sobre tais documentos que o historiador elegeu aquele que seria seu objeto de estudo privilegiado: os motivos que levaram à criação das colônias agrícolas de Witmarsum, Entre Rios e Castrolanda no conjunto da modernização conservadora promovida pelo governador Munhoz da Rocha no início da segunda metade da década de 1950.


			Em seu texto, Renê Ramos aponta para o processo de interiorização da máquina pública; para a ocupação de espaços no território paranaense como uma política oficial do estado na busca de sua integração física, social e política; para a valorização dos saberes técnico e científico como estratégia de desenvolvimento patrocinada pelo governo do estado; para as tensões sociais e os conflitos decorrentes das transformações pelas quais o Paraná passava naqueles meados de século e, por fim, para a implantação das três colônias agrícolas que sintetizaram o projeto de Bento naquilo que ele compreendia ser uma das chaves para o desenvolvimento agrário-industrial e que lançariam as bases econômicas do “Paraná do futuro”, bem alinhado à essência do paranismo que sempre inspirou Bento durante sua passagem pelo Palácio Iguaçu.


			Em razão disso, a obra sagaz ora apresentada por Renê Ramos reveste-se de valor especial na medida em que dá publicidade para fragmentos da rica documentação originalmente produzida por Bento Munhoz da Rocha Netto, bem como por ampliar o escopo dos trabalhos que pensam a trajetória dessa singular liderança paranaense e por propiciar a possibilidade de pensar como esse modelo de desenvolvimento baseado na industrialização agrícola gestada há cerca de 70 anos ainda se faz presente no Paraná atual.


			Indiferentemente de concordarmos ou não com as ideias e o projeto de Paraná estruturado por Bento, a leitura deste texto nos provoca várias reflexões, que são necessárias e, diria, bem-vindas!


			Boa leitura!


 
 

			Prof. Dr. Niltonci Batista Chaves


			Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG)




CONSIDERAÇÕES INICIAIS


			As pesquisas realizadas sobre o tema do campo no Paraná mostram que mudanças importantes na agricultura, tanto paranaense como brasileira, ocorreram nas décadas de 1960 e 1970. O processo de modernização do campo esteve associado à industrialização do meio rural. Nesse sentido pretendemos contribuir e compreender historicamente o início dessas mudanças na agricultura do estado, para isso fixamos o período de 1951-1955.


			A relevância da pesquisa centra-se na estruturação e implementação de medidas de inserção do campo com o projeto conhecido como o “Paraná moderno”.  A introdução de técnicas e o avanço do capitalismo no meio rural ocasionaram impactos na organização das três principais colônias paranaenses: Castrolanda, em Castro; Witmarsum, em Palmeira, e Entre Rios, em Guarapuava, servindo nos discursos políticos como exemplos da modernização do campo.


			Essa modernização é compreendida como sinônimo de industrialização do campo, que ocorreu no Paraná de forma desigual, mas que atingiu todas as categorias de agricultores, assim como as atividades agropecuárias.


			A pesquisa deste livro pretende mostrar historicamente as mudanças ocorridas na agricultura paranaense anteriores ao final de 1960. A obra discute a modernização do campo, fruto do discurso da política de um Paraná moderno, que teve sua gênese entre 1951 e 1955 no governo de Bento Munhoz da Rocha Netto. O governo estruturou um novo modelo de exploração econômica e industrial do campo. O novo sistema atrelou o agricultor ao cooperativismo agroindustrial. Para tanto, as três colônias funcionaram como laboratórios, especialmente difusoras do novo modelo agrário, com características de monocultura, mecanização, seleção de sementes, agrotóxicos, agroindústria e cooperativismo. O projeto de modernizar o campo foi amplamente divulgado em propaganda oficial, contando com uma ampla rede de jornais, rádios e revistas. O objetivo desse volume de propaganda era conquistar e alertar os agricultores paranaenses, especialmente a elite agrária do Paraná tradicional.


			Para compreender essas transformações, antes de tudo devemos percebê-las como parte do processo de expansão do capital, exclusivamente o financiamento, a doação ou os empréstimos a longo prazo, representava ajuda pública, nacional e internacional,1 contribuindo para desarticular o campo da forma tradicional de produzir. No Paraná, os posseiros não proprietários das terras foram os primeiros a ser expropriados e os pequenos agricultores não recebiam qualquer forma de financiamento para a produção. As terras dos posseiros e pequenos proprietários foram sendo anexadas às grandes fazendas vizinhas e parte desses trabalhadores passaram a ser assalariados dos grandes proprietários, o que explica o caráter capitalista da modernização.
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			Figura 1. Localização das colônias de Entre Rios (Guarapuava), Castrolanda (Castro) e Witmarsum (Palmeira)


			Fonte: Elaborado a partir de base cartográfica do IBGE.


			A análise do processo de modernização, acreditava-se que tinha sido de forma estruturada, ocorreu a partir do fim dos anos de 1960 e início de 1970, como afirma Priori:


			O processo de modernização da agricultura no Paraná ocorreu entre fins da década de 1960 e início dos anos de 1970. Nesse momento, a economia cafeeira estava em crise em função do excesso de oferta desse produto no mercado internacional, além da concorrência sofrida com as produções cafeeiras da África e da Colômbia. Contribuíram ainda para a queda da produção as pragas e alterações climáticas, como a ferrugem e as geadas, que marcaram a crise do café nesse momento. Até meados da década de 1970, o café era o principal produto da economia paranaense. A produção cafeeira no Estado correspondia à metade da produção nacional e à terça parte da produção mundial. Boa parte desses cafeeiros estava localizada nas regiões Norte e Noroeste do Paraná, locais onde o processo de modernização aplicou-se de maneira mais intensa.2


			O processo de modernização do campo se organizou pela industrialização e integração na cadeia produtiva industrial. Teve como princípios a busca da competitividade, produtividade e lucratividade, que, no caso paranaense, seria estruturado pelas cooperativas agroindustriais associadas às colônias.


			Analisamos a documentação do ex-governador Bento Munhoz da Rocha arquivada no Museu Paranaense,3 que possibilitou compreendermos o processo de estruturação e implementação da modernização durante a sua administração (1951-1954), sem descartar, evidentemente, as contradições e os efeitos colaterais. Identificamos  a relação, ainda que indiretamente, do conflito entre caboclos faxinalenses e a Madeireira Zattar, ocorrido na região da colônia Entre Rios, município de Guarapuava, nesse processo de modernização defendido pelo governo estadual. A pesquisa investigou as repercussões sobretudo políticas e sociais da desagregação de uma economia voltada para a produção de subsistência, identificada pela chegada da industrialização do campo, com suas consequências. É fundamental a compreensão da visão dos caboclos praticantes de uma agricultura de subsistência diante desse processo de tensão/modificação em suas vidas e a ocupação das áreas do campesinato pelas indústrias madeireira e agroindustrial.


			O sistema cooperativista foi a forma de inserção do grande capital no campo, pois a chegada do capitalismo trouxe no campo um conjunto de mudanças além das técnicas na produção, principalmente a introdução do agricultor no mercado capitalista da produção, além da perda do controle da comercialização e na relação com a terra como elemento econômico. Esse novo modelo produtivo agroindustrial cooperativista impactou a agricultura tradicional praticada pelos caboclos, que passaram a enfrentar condições adversas para produzir e permanecer na terra.


			A documentação do ex-governador Bento Munhoz da Rocha Netto foi doada ao Museu Paranaense. Há uma riqueza de tipologias, como 3.000 fotografias, discos com discursos, livros, revistas, recortes de jornais e os originais dos discursos escritos, inclusive com as correções feitas pelo próprio ex-governador. Como a documentação era extensa nos ativemos aos discursos, fotos e revistas por contextualizarem o tema proposto na pesquisa.


			Esses documentos fazem parte do acervo pessoal do ex-governador na posse do Museu Paranaense, são discursos que se encontram em sua maioria datilografados, com suas correções ou escritos manualmente, com suas anotações, rascunhos de textos originais, livros, fotos e filmes, que foram explorados nas análises durante a compilação da obra.


			Entre os originais dos discursos utilizamos os que descreviam ações que apresentavam o campo da agricultura, da infraestrutura, da colonização, educação e saúde. Temas articulados pelo governador Bento Munhoz da Rocha Netto como conexões necessárias para o êxito de um projeto agrário. Identificamos elementos na construção da obra nos discursos: em homenagem ao embaixador da Alemanha em 7 de janeiro de 1952; em 11 de maio de 1953, no jantar oferecido pela municipalidade de Londrina; em 24 de janeiro de 1953, na saudação ao presidente Getúlio Vargas; em 13 de setembro de 1953, na abertura do Primeiro Congresso Florestal Brasileiro; em 6 de novembro de 1954, na abertura da Primeira Semana de Estudos Econômicos da Universidade Federal do Paraná (UFPR); em 20 de fevereiro de 1954, na Semana de Intelectuais Católicos.


			No discurso realizado na visita do presidente Getúlio Vargas em 24 de janeiro de 1953, o governador Bento Munhoz da Rocha fez um relato do avanço da produção do café, ao qual já ocupava o segundo lugar do país. Fez um relato dos motivos da instituição da Assistência Rural ao Agricultor, da criação das casas rurais, do investimento em educação e saúde do agricultor e família.


			Na abertura do I Congresso Florestal em 13 de setembro de 1953, dissertou sobre o avanço da indústria madeireira, assim como sua visão sobre essa atividade econômica e das frentes agrícolas. Em 7 de janeiro de 1952, em homenagem ao embaixador da Alemanha Ocidental, apresentou sua visão em relação à imigração alemã, o desenvolvimento do estado e, em especial, da colônia de Entre Rios, que trouxeram a expertise das novas técnicas agrícolas e a triticultura.


			No Lions Clube de Londrina em 24 de janeiro de 1953, Bento Munhoz da Rocha Netto dissertou sobre as medidas em infraestrutura para expansão da energia elétrica, estocagem, rodovias e ferrovias, medidas de Assistência ao Trabalhador Rural e à instituição das casas rurais. 


			Os discursos em conjunto com as demais fontes primárias, como mensagens do governador enviadas à Assembleia Legislativa do Paraná (Alep) entre 1951-1955, livros autorais, prefácios de livros, artigos, livros, revistas e jornais formam um mosaico de informações que permitem a compreensão das ações do governo de Bento articuladas nos campos da infraestrutura, energia, saúde, educação, agricultura e industrialização, que apresentamos sobre a constituição de um projeto de desenvolvimento econômico e social do estado partir da estruturação de um modelo colonial agrário cooperativista e agroindustrial, implantado a partir de três colônias de imigrantes, onde os avanços tecnológicos foram experimentados e as cooperativas se industrializaram, servindo de base às demais. 


			Os discursos serão utilizados para compreender se as ações do governo ocorriam de forma desconexa ou se existia uma conexão lógica nos investimentos em energia, transporte (rodovias, ferrovias e portos), assistência ao trabalhador rural, as casas rurais, as colônias e o cooperativismo.  Portanto, esta obra tem a pretensão de provar que essas ações tinham uma lógica, que não foram situações isoladas para resolver casos específicos, mas sim atos articulados pelo governo para implantar um modelo agrário com uma política estruturada que atingissem desde escoamento de produção, estocagem, um porto qualificado, abundância de energia barata, investimento em tecnologia, educação, saúde e assistência técnica ao produtor.


			A pesquisa também repercutirá sobre as consequências sociais, da desagregação de uma economia voltada para a produção de subsistência, identificada pela chegada da industrialização do campo e suas consequências. Foi fundamental a compreensão da visão dos caboclos praticantes de uma agricultura de subsistência diante desse processo de tensão/modificação em suas vidas e a ocupação das áreas do campesinato pelas indústrias madeireira e agroindustrial.


			Entre as justificativas apresentadas pelo governo para incentivar e alicerçar o avanço capitalista estavam o atraso social e o sistema arcaico de produção. O processo de industrialização iniciado na década de 1920, em fase de formação, mas dependente do setor agrário exportador, apresentava uma baixa atividade produtiva básica (siderurgia, mecânica pesada etc.) e reduzida capitalização. 


			Destacavam-se as indústrias têxteis e as alimentares, com pouca mão de obra, localizadas principalmente em São Paulo. Foi com a crise de 1929 que ocorreu a transformação no padrão de economia mundial, com o advento da divisão do trabalho, com países produtores de manufaturados de um lado, e produtores de bens primários de outro. Essa mudança produziu uma inserção do Brasil nesse novo momento do capitalismo internacional.4


			Nos anos de 1930 a 1945, fortaleciam as ideias desenvolvimentistas marcadas pela consequência da quebradeira econômica da crise cafeeira e do poder hegemônico das oligarquias regionais. Foi, portanto, a partir dos anos de 1930 e, sobretudo, da década de 1940, que se fortaleceu no país a ideologia do moderno, tendo como referência a industrialização. A partir desse momento a propaganda intensificou em apresentar a ideologia da industrialização, marcando um período de mudança, na qual se misturam elementos tradicionais e elementos novos. Foi justamente nos anos 1950 que houve o fortalecimento da ideologia que apresentava a industrialização como um acesso rápido ao mundo desenvolvido. 


			No período 1930-45, o que ocorria era, principalmente, uma primeira e limitada tomada de consciência a problemática da industrialização por parte de uma nova elite técnica, civil e militar, que então se instalava nas instituições de orientação e controle implantadas pelo Estado centralizador pós – 1930. As questões de alcance nacional que esses técnicos iriam forçosamente enfrentar os conduziam a pensar nos problemas de longo prazo da economia e, com isto, na solução histórica da industrialização. É provável, aliás, que, do ponto de vista de criação e difusão da ideologia industrializante, esse fenômeno tenha sido muito mais importante que o alargamento da conscientização no interior da própria classe industrial [...].5


			Os anos 1950 foram marcados pela defesa ideológica de ideias de “progresso e civilização”, defendidas pelo Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro (IHGB), amplificadas no estado pelo Instituto Histórico e Geográfico do Paraná (IHGPR). Utilizava-se da estratégia de incentivar prêmios de trabalhos de pesquisa, debates que tivessem a discussão sobre a construção da “identidade” do Paraná como objeto. 


			Na primeira metade do século XX, projetaram-se ideais regionais de cunho identitário, como a mineiridade em Minas Gerais, o gauchismo no Rio Grande do Sul, a paulistanidade  em São Paulo, o amaralismo  fluminense no Rio de Janeiro e que no Paraná viriam a configurar-se como paranismo, o qual, enaltecendo características identitárias paranaenses, inseriu-se num contexto regional político-econômico de ascensão da elite ervateira, majoritariamente urbana, e de decadência da elite rural dos Campos Gerais.6


			Foi a tentativa de disseminar tais conceitos pela elite acadêmica, política e econômica do estado. No Paraná essa dimensão foi iniciada por Romário Martins, que trouxe à discussão ideias de ordem e progresso, do movimento positivista, inaugurando uma corrente ideológica conhecida como “Paranismo”, que tinha como objetivo criar símbolos, imagens, emblemas e signos sociais que contagiassem o imaginário paranaense.7


			A modernidade se concretizava pela crescente urbanização, desdobrando-se em novos arranjos arquitetônicos que transformavam a paisagem das cidades. Enfim, não somente o sonho da modernidade, mas a própria promessa de progresso pairava no ar e encantava, tanto pelo avanço das técnicas, como pela disseminação cultural que se infiltrava, especialmente via Rio de Janeiro, então capital do país e referência cultural da época.8


			O período marcou o início de transformações, demonstrando a contrariedade com as políticas econômicas que ocorreram no Brasil da República Velha. Introduziu-se a ideia de um “Brasil moderno” sob uma determinada ótica da realidade do país, mostrando suas origens políticas e culturais, além de lançar as bases para o debate de um projeto de desenvolvimento nacional. “Moderno” tem o sentido de ruptura com o presente, apresenta outros processos a serem seguidos, permitindo a possibilidade de alterar o cenário, presente ou não, mas com formas distintas de chegar ao resultado proposto. Percebemos que a modernização técnica da agricultura brasileira tem feito o caminho de conduzir para o mesmo lugar, por processos distintos, ou seja, acumular e explorar.9 Essa constatação foi analisada em Faoro, que explica a diferença entre modernidade e modernização.


			Fundamentalmente, a modernização é um traço de linhas duplas: a linha do paradigma e o risco do país modernizável. Quando ela, a modernização se instaura, como ação voluntária, quem a dirige é um grupo ou classe dirigente com muitos nomes e de muitas naturezas – que, na verdade, não reflete passivamente a sociedade sobre a qual atua. Tal grupo, para mudar o que não vai, ao seu juízo, bem, começa por dissentir da classe dirigente tradicional. O desvio, entretanto, não altera a pirâmide social, nem os valores dominantes.10


			A modernização trouxe modificações na relação das forças produtivas no universo rural e urbano. A “modernização do campo teve início” com a cafeicultura, posteriormente a indústria. O governo de Bento Munhoz da Rocha Netto será analisado na lógica da modernização, porém com característica conservadora, pois não se tratava de uma ruptura, mas de um processo que permitirá uma certa convivência entre o novo modelo agrário e o anterior, uma espécie de transição ao moderno, mas que mantinha as formas autoritárias de controle social. Foi uma modernização capitalista a partir de uma coalizão entre elites modernas e tradicionais, que garantiriam o poder à velha ordem social.


			Portanto, a modernização conservadora, ou seja, as transformações econômicas, políticas e sociais promovidas pelo capital apresentaram a burguesia, filha da revolução capitalista, sem condições de impor suas condições que garantissem o rompimento com a classe tradicional dos proprietários de terras, que teve como consequência um arranjo político entre os representantes da velha elite dominante e a burguesia. O arranjo político ocorreu como forma de garantir um projeto de implantação de uma sociedade capitalista enraizada num mecanismo de superioridade, cujo dinamismo das determinações políticas do Estado e os da classe dos proprietários rurais se mantivesse arraigado.11


			Nesse arranjo político, as velhas elites dominantes continuaram enraizadas na composição do poder político do país, definindo o andamento do progresso capitalista brasileiro que mantiveram a lógica,12 como afirmou Azevedo 


			[...] na manutenção do monopólio da terra e dos privilégios políticos da oligarquia rural, que asseguram uma modernização conservadora, às custas da exclusão política dos setores subalternos do campo, da expropriação do campesinato e da sua proletarização irremediável.13


			Pelo viés da relação de mudança promovida pela burguesia, intitulada “modernização conservadora”, deve ser entendida não como uma ruptura com o “atraso” e o “arcaico”, mas um processo contínuo de misturas entre ambos, significando a transição ao moderno através da preservação das formas autoritárias de controle social. Seria uma modernização capitalista, teria se dado a partir de uma coalizão comprometida com a manutenção da velha ordem social.14


			O aspecto central que Werneck Vianna levanta para evidenciar o caráter conservador da nossa modernização capitalista e que perpassa toda sua obra diz respeito à forma que assumiu o liberalismo no Brasil [...]. Werneck segue a perspectiva já apontada por Florestan Fernandes em A Revolução Burguesa no Brasil, demonstrando que o liberalismo que vicejou entre nós não foi postiço. Pelo contrário. Teria sido justamente a partir dele que teria nascido o impulso para a modernidade e a transição para a revolução burguesa. Werneck aponta para a mesma direção da obra de Florestan, evidenciando a importância do liberalismo para a modernização brasileira, posto que o primeiro grande salto fundamental para a evolução do capitalismo no Brasil teria sido antes de natureza sociocultural do que econômica.15


			Desde os anos 1950, o campo experimentou a noção de modernização, que se espalhou rapidamente nos Estados Unidos e na Europa. Com o apoio do Estado, o ramo agroindustrial empresarial cresceu e prosperou, inserindo cada vez mais o setor agroindustrial no sistema econômico capitalista, que passou a se orientar pelos critérios de produtividade, tecnologia e eficiência. A noção desse desenvolvimento foi, no entanto, restritiva, por se aplicar essencialmente ao progresso das técnicas de produção e de aproveitamento econômico dos recursos naturais. Para Cordova, “a própria promessa de progresso pairava no ar e encantava, tanto pelo avanço das técnicas, como pela disseminação cultural que se infiltrava, especialmente via Rio de Janeiro, então capital do país e referência cultural da época”.16


			A difusão da modernização capitalista no campo ocorreu pela criação de novos princípios mais técnicos e inseridos no sistema econômico global.17 Em cada período histórico observam-se alcances diferentes de modernização, que obedecem a uma lógica desigual de apreciação e distribuição. Como explica Milton Santos:


			O espaço agrícola é, seletivamente, o receptáculo de dois tipos de capital: um capital novo, valorizado, que escolhe lugares privilegiados onde, ajudado pelo Estado, pode reproduzir-se melhor e mais rapidamente; e um capital desvalorizado, velho, que deve se refugiar nas atividades menos rentáveis, prejudicado ainda pela má qualidade ou mesmo pela inexistência de infraestruturas.18


			Portanto, o convívio arcaico e moderno, como analisa Milton Santos, pode significar uma espécie de reordenamento com a nova forma de exploração e substituição do tradicional, evidentemente com tensões, mas com o auxílio e controle do Estado por meio da elite, colaboradora com as condições favoráveis aos incentivos, financiamentos e leis que permitiam uma rápida reprodução do capital. Analisaremos como isso ocorreu na chegada da agricultura moderna em associação simultânea com a implementação do complexo agroindustrial. Verificaremos ainda se a transformação da estrutura tradicional dos meios de produção, modificando o modelo de agricultura, trouxe consequências econômicas, sociais e ambientais. O meio ambiente passou a ser alterado rapidamente, pois o novo modelo exigia um ganho de escala. Nesta obra queremos compreender a busca e a abertura de mais terras livres para a agricultura na lógica da associação do novo modelo agrário com as madeireiras.19


			A história da agricultura brasileira sempre esteve ligada à história do processo de colonização. A dominação social, política e econômica da grande propriedade sempre foi privilegiada. Esse tipo de propriedade se impôs como modelo reconhecido socialmente e recebia estímulos expressos da política agrícola. As relações próximas do poder permitiam modernizar e assegurar sua reprodução, o que permite concluir que a agricultura familiar sempre ocupou um lugar secundário e subalterno no Brasil. No caso paranaense, o governo de Bento Munhoz da Rocha Netto, nos anos de 1950, percebeu um esgotamento desse formato, percebeu também a necessidade de encontrar alternativas para a crise que se instalava no modelo de produção tradicional dos campos.20


			Evidentemente que o político Bento Munhoz da Rocha Netto não conseguiria sobreviver politicamente sozinho, integrava um grupo político e econômico na sociedade paranaense, que repercutia suas propostas. Portanto, suas ideias espelhavam os interesses do agrupamento da elite política tradicional, como afirma Remold: “As ideias nunca são mais que a expressão dos intelectuais de grupos que se defrontam, e os atos políticos apenas revelam relações de forças definidas, medidas, reguladas pela pressão dos conjuntos socioeconômicos.”21


			Essa forma de organização da sociedade contemporânea estava estruturada a partir do Estado, e este era “um instrumento da classe dominante, as iniciativas dos poderes públicos, as decisões dos governos são apenas a expressão da relação de forças [...] e a raiz das decisões, as estratégias dos grupos de pressão”.22


			Partindo dessa premissa, um dado relevante da pesquisa foi a implementação simultânea do processo de industrialização no campo, compreendido como modernização a partir da adoção de um novo modelo agrário e as cooperativas. O processo de modernização passou pelo rápido desenvolvimento do cooperativismo, que se conectava umbilicalmente com a infiltração do capital na agricultura.23


			O cooperativismo apresenta-se como uma solução capitalista para problemas como a modernização agrícola, que é um fenômeno tipicamente capitalista: neste sentido o cooperativismo será vitorioso se conseguir dar uma resposta eficiente para os estímulos e inovações capitalistas. Por isso hoje, cada vez mais, as cooperativas incorporam os métodos empresariais de gestão, pois desta forma conseguem sobreviver à concorrência que o sistema lhes impõe.24


			A produção capitalista no campo paranaense foi sinônimo de implantação do complexo agroindustrial, conceito que tinha surgido nos Estados Unidos no início de 1950. A mudança da pequena produção para a grande produção industrial impôs novos modelos de organização capazes de suportar o aumento do fluxo de capitais investidos. A crise provocada pela Segunda Guerra Mundial e da necessidade de deslocamento do grande capital provocaram, no caso norte-americano, o surgimento das sociedades anônimas como forma de diminuir a dependência individual ou familiar de proprietárias industriais, atraindo o capital de maior mobilidade para transformar pequenas empresas em grandes empresas industriais.25


			Na formação do complexo agroindustrial, os fatores determinantes foram idênticos. A queda contínua da lucratividade relativa e a tendência da redução da renda agrária resultaram da industrialização da agricultura, da concentração agrária, da exigência de somas crescentes de capital fixo, determinaram a introdução de formas associativas mais amplas e mais desenvolvidas que se expressavam, no caso paranaense, nas cooperativas, forjando a integração vertical e horizontal da exploração agrícola ou o complexo agroindustrial. Um dos efeitos mais importantes foi a supressão da livre concorrência ocorrida apenas com os produtores dispersos. De maneira geral, o mecanismo dos preços passou a ser ditado pelas indústrias a montante e jusante da produção agrícola com bases tendenciais monopolistas, dado o domínio incontestável que essas indústrias passavam a exercer sobre o mercado.26
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